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INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ 

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

CENTRAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - CECOM 

PROCESSO: 23411.003510/2014-14 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 53/2014 

 

PREGÃO TRADICIONAL 

 

 O Instituto Federal do Paraná – IFPR e este Pregoeiro (a), designado (a) pela 
Portaria de n.º 243/2014, de 17 de Outubro de 2014, levam ao conhecimento dos interessados 
que farão realizar licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, tipo menor preço, na forma da 
Lei n.º 10.520/2002, do Decreto n.º 5.450/2005, Decreto nº 3.555 de 2000, da Lei 
Complementar n.º 123/2006 e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666/1993 atualizada, IN 
02/2008/SLTI atualizada e de outras normas aplicáveis ao presente certame, bem como pelas 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos e em conformidade com a autorização 
contida no Processo n. 23411.003510/2014-14. 

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

DIA: 02 de Fevereiro de 2015 

HORÁRIO: 10h (horário de Brasília/DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br 

CÓDIGO UASG: 158009 

 

SEÇÃO I - DO OBJETO 

1. Contratação, sob demanda, para execução de serviços referente à seguro de vida e 
acidentes pessoais para todos os servidores, funcionários com contrato temporário, 
estudantes, bolsistas e estagiários do Instituto Federal do Paraná - IFPR, conforme 
características técnicas, quantidades e demais requisitos que se encontram descritos no Termo 
de Referência e anexos. 

1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto 
contidas no Comprasnet e as descritas no presente edital e anexos, 
PREVALECERÃO AS DO EDITAL. 

 

SEÇÃO II – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 

2. Integram o presente Edital para todos os fins e efeitos os seguintes anexos:  

2.1. Anexo I – Termo de Referência; 
2.2. Anexo II – Modelo de Proposta de preços; 
2.3. Anexo III - Minuta do Contrato; 
2.4. Anexo IV – Modelo de Carta Fiança bancária para garantia de execução 

contratual. 

http://www.comprasnet.gov.br/
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SEÇÃO III - DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3. A despesa com a execução do objeto desta licitação é estimada em de R$ 
777.600,00 (Setecentos e setenta e sete mil e seiscentos reais), conforme disposto no 
Termo de Referência anexo I. 

3.1. As despesas referentes à execução do objeto deste Pregão correrão à 
conta dos recursos consignados do Orçamento Geral da União, para o 
Exercício 2015 e os subsequentes a cargo do IFPR. 

 

SEÇÃO IV - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e perante o 
sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio 
www.comprasnet.gov.br. 

4.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar 
deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha 
pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a 
respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções 
detalhadas para sua correta utilização. 

4.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade 
exclusiva, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, 
ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 
IFPR responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5. Não poderão participar deste Pregão: 

5.1. Empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a 
Administração Pública ou impedido de contratar com a Administração 
Pública Federal ou com este órgão, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 

5.2. Empresário impedido de licitar e contratar com a União, durante o 
prazo da sanção aplicada; 

5.3. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

5.4. Empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação 
judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou 
incorporação; 

5.5. Servidores de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão 
promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja 
sócio, dirigente ou responsável técnico. 

 

SEÇÃO V – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

6. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante 
petição a ser enviada para o endereço eletrônico licitacoes@ifpr.edu.br.   

6.1. O Pregoeiro(a), auxiliada pelo setor técnico competente, decidirá sobre 
a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

http://www.comprasnet.gov.br/
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6.2. Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data 
para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas. 

7. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro(a) até 3 (três) dias 
úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço 
eletrônico licitacoes@ifpr.edu.br. 

8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão 
disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados. 

 

SEÇÃO VI – DA VISTORIA 

9. O licitante poderá vistoriar o local onde serão executados os serviços até o terceiro 
dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se 
das condições e grau de dificuldade existente, mediante prévio agendamento de horário junto 
as Unidades pelos e-mails ou telefones relacionados abaixo, de segunda a sexta-feira, das 10h 
às 16h. 

Reitoria / Tarumã                                         (41) 3595-7650) licitacao@ifpr.edu 

               Reitoria / Edifício Asa                                   (41)3888-4891 licitacao@ifpr.edu 

Campus Assis Chateaubriand                     (44) 3528 6384 compras.assis@ifpr.edu.br  

Câmpus Campo Largo                                  (41) 3208-8201  compras.campolargo@ifpr.edu.br 

Câmpus Cascavel                                          (45) 3305 - 2100)  compras.cascavel@ifpr.edu.br 

Câmpus Curitiba                                           (41)3535-1413   compras.curitiba@ifpr.edu.br 

Câmpus Foz do Iguaçu                                 (45) 3422-5317   compras.foz@ifpr.edu.br 

Câmpus Irati                                                  (42) 2104-0200  compras.irati@ifpr.edu.br 

Câmpus Ivaiporã                                           (43) 3472-0763 compras.ivaipora@ifpr.edu.br 

Câmpus Paranavaí                                       (44) 3482-0100 compras.paranavai@ifpr.edu.br 

Campus Palmas                                            (46) 3263-8150 compras.palmas@ifpr.edu.br  

Câmpus Telêmaco Borba                            (42) 3221-3007  compras.telemaco@ifpr.edu.br 

Câmpus Umuarama                                    (44)3361-6201  compras.umuarama@ifpr.edu.br 

Câmpus Jacarezinho                                   (43) 2122 0101  compras.jacarezinho@ifpr.edu.br 

Câmpus Paranaguá                                     (41) 3721-8300  compras.paranagua@ifpr.edu.br 

Câmpus Londrina                                        (43) 3878-6132  compras.londrina@ifpr.edu.br 

Educação a Distância                                 (41) 3535-1816  compras.ead@ifpr.edu.br 

Câmpus Astorga                                         (43) 3878-6132) alexandre.ramazzotte@ifpr.edu.br 

Câmpus Capanema                                    (41) 8812- 5540) rodrigo.valdez@ifpr.edu.br  

Câmpus Colombo                                      (41) 3525-767  angelo.piasseta@ifpr.edu.br 

Câmpus Barracão                                      (41) 8812-5540 rodrigo.valdez@ifpr.edu.br 

Câmpus Goioerê                                        (44) 3361-6201     Thiago.nascimento@ifpr.edu.br 

Câmpus Jaguariaíva                                  (41) 3595-763    Gilmar.hellmann@ifpr.edu.br     

Câmpus Pinhais                                                   (41)8852-5286 Marcelo.pedra@ifpr.edu.br 
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Câmpus Pitanga                                                   (41) 8808-8920  ana.keltel@ifpr.edu.br 

Câmpus Quedas do Iguaçu                                 (45) 3305-2103  belquis.meireles@ifpr.edu.br 

Câmpus  União da Vitória                                   (42) 3522-3222 ) patrícia.bortolini@ifpr.edu.br 

 

SEÇÃO VII – DA PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL 

10. O licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, até a data e o horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-
se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.  

10.1. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 
pública observarão o horário de Brasília – DF.  

10.2. Não serão considerados em hipótese alguma os feriados estaduais ou 
municipais das licitantes para contagem dos prazos previstos neste 
edital. Serão apenas considerados os feriados em que não ocorra 
expediente no IFPR Reitoria. 

10.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem 
efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes 
e verdadeiras suas propostas e lances.  

10.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

10.5. Para formular e encaminhar a proposta de preços, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico (proposta de preço padrão do sistema), o 
licitante deverá estar ciente e levar em consideração, além das 
especificações e condições estabelecidas neste Edital, notadamente no 
Termo de Referência, o atendimento dos requisitos abaixo 
apresentados. Esclarecemos que, no início da sessão do Pregão, os 
campos do sistema eletrônico que o Pregoeiro tem acesso são os da 
Descrição Detalhada do Objeto, Quantidade e Preço. Os campos, Marca, 
Fabricante e Fornecedor são visualizados após concluída toda a fase de 
lances, garantindo o sigilo dos licitantes participantes do certame. 

10.5.1. O Pregoeiro(a), juntamente com a Equipe de Apoio, 
analisará previamente as propostas cadastradas, de 
forma que, as propostas explicitamente contrárias ao 
Edital serão desclassificadas desde logo. 

10.6. A proposta a ser encaminhada eletronicamente, em campo apropriado 
do Sistema Comprasnet, com a descrição detalhada do serviço 
ofertado, fazendo constar todas as especificidades do serviço, de forma 
que atenda as exigências constantes neste Edital e seus anexos, com no 
máximo duas casas após a vírgula, com o preenchimento correto das 
informações em cada campo determinado no sistema eletrônico, para 
fornecimento nas condições e locais conforme consta neste Edital. 

10.6.1. Havendo apresentação de propostas ou lances com 
mais de 02 (duas) casas decimais após a vírgula, o 
licitante vencedor deverá efetuar a adequação para 
duas casas, com o arredondamento para o valor 
inferior ao apresentado no sistema. Caso o licitante 
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não providencie essas correções, estas serão efetuadas 
pelo Pregoeiro(a); 

10.7. O licitante deverá preencher o campo da Descrição Detalhada do 
Objeto, somente com as informações sobre o item, esclarecendo as 
especificações técnicas principais, conforme o solicitado no Termo de 
Referência, sendo desclassificadas as propostas que estiverem em 
desacordo com esta determinação. 

10.7.1. Poderão ser DESCLASSIFICADAS as propostas cujas 
descrições forem genéricas, tais como: “conforme 
Edital”, “atendemos o Edital” dentre outras, sem 
especificar o material/equipamento ofertado; 

10.7.2. É vedada também a identificação da licitante de 
qualquer que seja a forma, antes do encerramento da 
fase de lances, ainda que seja por meio de 
apresentação de marca e/ou modelo do objeto 
ofertado junto à descrição detalhada do objeto. 

10.8. O campo MARCA deverá ser preenchido com MARCA e MODELO do 
material ofertado (quando o caso), sendo vedada a inclusão de mais de 
uma MARCA/MODELO serão desclassificadas as propostas que: 

10.8.1. Não apresentarem a Marca e Modelo (quando 
houver); 

10.8.2. Apresentarem as expressões: “marca genérica”, 
“produto nacional”, “produto importado”, dentre 
outras, em substituição à marca;  

10.8.3. Indicarem mais de uma marca/modelo ou 
alternatividade entre eles.  

10.9.  No Campo Fabricante deverá apresentar somente um 
fabricante do material, conforme a marca/modelo apresentado; 

10.10. Não será permitida a cotação de quantidades inferiores 
àquelas compreendidas no Termo de Referência, sob pena de 
desclassificação da proposta do ITEM ou GRUPO a que se referir. 

10.11. O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema 
eletrônico, o valor ofertado para cada item, já considerados e inclusos 
todos os custos necessários para a aquisição do objeto, bem como 
todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, seguros, garantias, fretes, tarifas e quaisquer outras 
despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto da licitação. 

10.11.1. Serão desclassificadas as propostas que 
ofertem preços manifestamente inexequíveis, assim 
considerados aqueles irrisórios ou de valor zero, não 
sendo possível comprovar a sua exequibilidade. 
Inclusive em itens que estiverem agrupados. 

10.12. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que 
sua proposta está em conformidade com as exigências do edital. 

10.13. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob 
pena de inabilitação, que não emprega menores de dezoito em trabalho 
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noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze 
anos. 

10.14. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que 
atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos 
benefícios previstos nessa lei. 

10.14.1. As licitantes que não se manifestaram como 
ME/EPP no momento do envio da proposta terão o 
tratamento igual às demais licitantes, não cabendo o 
direito de recursos posteriores. 

10.15. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de 
habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às 
sanções previstas neste edital. 

10.16. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

10.17. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou 
substituir a proposta anteriormente encaminhada. 

10.18. Independentemente de declaração expressa, a simples 
apresentação das propostas implica submissão a todas as condições 
estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita 
observância das normas contidas na legislação mencionada no 
preâmbulo deste Edital. 

10.19. As propostas terão validade 60 (sessenta) dias contados da 
data de abertura deste Pregão, salvo quando o licitante ofertar prazo 
superior, quando então prevalecerá este último prazo. Havendo 
necessidade o IFPR poderá solicitar a prorrogação do prazo por mais 
60 (sessenta) dias.  

10.20. A desclassificação de qualquer proposta será sempre 
fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

 

SEÇÃO VIII – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro(a), ocorrerá 
na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasnet.gov.br. 

12. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro(a) e os licitantes 
ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema 
eletrônico. 

13. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de oportunidades 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, pelo pregoeiro(a) via 
chat ou em virtude da desconexão do licitante. 

http://www.comprasnet.gov.br/


 

 
 7 

PE 53.2014     Processo: 23411.003510/2014-14  
Central de Compras e Licitações – CECOM 

 

 

SEÇÃO IX – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

14. O Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas e poderá desclassificar 
motivadamente aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos 
neste Edital e seus anexos. 

15. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

SEÇÃO X – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

16. Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do horário e valor consignados no registro de cada lance. 

17. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 
registrado no sistema. 

18. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

19. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

20. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão 
de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear 
qualquer alteração. 

21. Durante a fase de lances, o Pregoeiro(a) poderá excluir, justificadamente, lance cujo 
valor seja manifestamente inexequível. 

22. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de lances e o sistema 
eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados. 

23. No caso de a desconexão do Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após 
comunicação expressa aos participantes no sítio www.comprasnet.gov.br ou no endereço 
eletrônico utilizado para tal divulgação. 

24. O encerramento da etapa de lances será decidido pelo Pregoeiro(a), que informará 
com antecedência de 1 a 60 (sessenta) minutos, o prazo do tempo de iminência. 

25. Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro(a), o sistema eletrônico encaminhará aviso 
de encerramento aleatório dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 
(trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente 
encerrada a fase de lances. 

 

SEÇÃO XI – DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

26. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de 
microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) 
superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

26.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, 
será selecionada automaticamente pelo sistema, e no prazo de 5 
(cinco) minutos, poderá apresentar proposta de preço inferior à do 

http://www.comprasnet.gov.br/
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licitante mais bem classificado e, se atendidas as exigências deste 
edital, ser classificada em primeiro lugar. 

26.2. Não ocorrendo a contratação de microempresa ou empresa de 
pequeno porte mais bem classificada, na forma do subitem anterior, e 
havendo outros licitantes que se enquadram na condição prevista no 
caput, estes serão convocados, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito. 

26.3. O convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) 
minutos, controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos 
artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar nº 147/2014. 

26.4. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta cláusula, o 
procedimento licitatório prossegue com os demais licitantes. 

 

SEÇÃO XII - DA NEGOCIAÇÃO 

27. O Pregoeiro(a) poderá encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que 
tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor 
estimado para a contratação. 

27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

 

SEÇÃO XIII - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

28. O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar em virtude do 
menor valor ofertado terá a proposta analisada quanto à compatibilidade com o solicitado no 
Termo de Referência, no que tange ao valor estimado e às especificações técnicas do objeto. 
PARA EFEITO DE ACEITAÇÃO (APÓS A FASE DE LANCES), SERÁ LEVADO EM CONTA 
APENAS O DESCRITIVO INCLUÍDO NO SISTEMA COMPRASNET, SALVO QUANDO O 
PREGOEIRO SOLICITAR UM DESCRITIVO COMPLEMENTAR MAIS DETALHADO. 

28.1 O Pregoeiro(a) poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro 
de pessoal do IFPR ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, 
para orientar sua decisão. 

28.2 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, 
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

28.3  O Pregoeiro(a) poderá solicitar a apresentação de descritivo complementar 
e ou outros documentos necessários para avaliação (exclusivamente por 
meio da opção “enviar anexo” do Sistema Comprasnet), quando a descrição 
detalhada do objeto, não forem suficientes para análise da área técnica, caso 
em que, individualmente, comunicará a necessidade do envio via chat, 
estabelecendo prazo para tal;  

28.3.1 O licitante que deixar de enviar a documentação 
solicitada conforme especificado anteriormente, será 
desclassificado. 

29. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema 
Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, 
em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro(a). 

29.1 Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 
encaminhados ao IFPR - Central de Compras e Licitações, aos cuidados do 



 

 
 9 

PE 53.2014     Processo: 23411.003510/2014-14  
Central de Compras e Licitações – CECOM 

 

Pregoeiro (a), na Rua Voluntários da Pátria, 475 – 20° andar, sala 2007, Ed. 
Asa – Centro – CEP: 80020-926.   

30. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada 
nesta cláusula, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital e legislação 
vigente. 

31. O julgamento das propostas utilizará o critério de menor valor global/anual 
registrado para o item; considerando que o valor global compreende: o valor mensal do seguro 
por segurado X (multiplicado) pela totalidade de segurados X (multiplicado) por 12 meses. 

32. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço 
máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível, assim considerado 
aquele que não tenha demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove 
que os custos são coerentes com os de mercado. 

33. Após a aceitação da proposta no sistema Comprasnet, o licitante vencedor deverá 
encaminhar PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS, na forma do Anexo II, ou em modelo 
próprio da proponente, contendo, no mínimo, as mesmas informações constantes do modelo 
de proposta (anexo II)  com a descrição detalhada do objeto, os preço unitário do ITEM e total 
do item em que já deverão estar considerados e inclusos: lucro, despesas administrativas e 
operacionais, despesas com tributos (impostos, taxas, tarifas e contribuições), além de 
quaisquer despesas diretas ou indiretas decorrentes de obrigação contratual da empresa; 
validade da proposta, constando os preços propostos expressos em Real (R$), com no máximo 
duas casas decimais após a vírgula, devidamente identificada em todas as folhas com número 
do CNPJ e timbre impresso da empresa, sem ressalvas, emendas, rasuras, acréscimos ou 
entrelinhas, devendo suas folhas serem rubricadas e a última assinada e identificada pelo 
responsável legal da empresa. 

34. O licitante vencedor encaminhará PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS junto aos 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, dentro do prazo estipulado pelo pregoeiro(a), na forma a 
seguir: 

33.1 Eletronicamente pelo Sistema Comprasnet, no prazo máximo de 02 
(duas) horas, contados da convocação do anexo, ou outro prazo estipulado 
pelo pregoeiro(a) via chat, dependendo do volume de documentação a ser 
recebida. Os documentos enviados devem ser digitalizados dos originais 
assinados; 

33.2 Os prazos a que se refere essa cláusula serão suspensos no período 
compreendido entre as 18h e 8h do dia subsequente, salvo em casos de 
determinação de prazo distinto, feita expressamente pelo pregoeiro(a) no 
chat do Pregão Eletrônico. 

33.3 O licitante vencedor que não cumprir as determinações dos subitens 
anteriores será considerado desistente, convocando-se o segundo colocado, 
sem prejuízo das sanções estabelecidas neste Edital. 

33.4 Não serão aceitas propostas com valores unitário e global superiores aos 
estimados ou com preços manifestamente inexequíveis. 

33.5 Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada 
sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos 
envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto 
deste Pregão; 

33.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada 
diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei n.º 8.666/93, para efeito de 
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comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os 
seguintes procedimentos: 

33.6.1 Questionamentos junto ao proponente para a 
apresentação de justificativas e comprovações em 
relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 

33.6.2 Consultas aos órgãos, agências de controle entidades ou 
conselhos de classe, sindicatos ou similares; 

33.6.3 Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 
33.6.4 Verificação de outros contratos que o proponente 

mantenha com a Administração ou com a iniciativa 
privada; 

33.6.5 Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos 
utilizados, tais como: atacadistas, lojas de suprimentos, 
supermercados e fabricantes; 

33.6.6 Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo 
proponente; 

33.6.7 Estudos setoriais; 
33.6.8 Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, 

Estadual ou Municipal; 
33.6.9 Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições 

excepcionalmente favoráveis que o proponente 
disponha para a prestação dos serviços;  

33.6.10 Demais verificações que por ventura se fizerem 
necessárias.  

33.7 Será desclassificada a proposta que, após as diligências, não corrigir ou 
justificar eventuais irregularidades apontadas pelo Pregoeiro; 

33.8 A adequação da proposta na forma dos itens anteriores não poderá 
acarretar majoração de seu valor global. 

33.9 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, 
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

 

SEÇÃO XIV - DA HABILITAÇÃO 

35. A comprovação da habilitação jurídica, da qualificação econômico-financeira e da 
regularidade fiscal na forma e condições estabelecidas neste Edital, será por meio de 
cadastramento no SICAF (Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores), exige-se 
regularidade perante a Fazenda Nacional, Estadual e Municipal, sob pena de 
inabilitação, com habilitação parcial, nos termos da Instrução Normativa nº 02, de 
11/10/2010, da SLTI. Serão realizadas consultas ao SICAF, CADIN (cadastro Informativo de 
créditos não quitados do setor público federal) e CEIS (Cadastro de Empresas Inidôneas ou 
Suspensas - www.portaltransparencia.gov.br) podendo ser inabilitadas as empresas 
consideradas inidôneas ou que estiverem suspensas para contratação com a União. Além 
destas consultas será necessária apresentação da documentação relacionada nos itens 35, 36, 
37 e 39, no momento da apresentação da PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS pela opção 
enviar anexo, conforme item 33 e 42. 

36. As licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar para fins 
de regularidade trabalhista: 

36.1. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

http://www.portaltransparencia.gov.br/
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Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, tendo em vista o disposto 
no art. 3º da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011. 

37. As licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar para fins 
de qualificação econômico-financeira:  

37.1. Balanço patrimonial do último exercício social exigível, apresentado na 
forma da lei; 

37.2. Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício 
social exigível, apresentado na forma da lei;  

37.3. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou 
recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante.  

36.3.1 É vedada a substituição do Balanço Patrimonial e da 
Demonstração do Resultado do Exercício por balancetes ou 
balanços provisórios. 

36.3.2 Caso o exercício financeiro anterior ao da licitação esteja 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data da sessão pública de 
abertura deste Pregão, o Balanço Patrimonial e a DRE poderão 
ser atualizados por índices oficiais 

38. Os documentos exigidos para fins de qualificação econômico-financeira deverão 
comprovar o seguinte:  

38.1. Comprovação de patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do 
valor estimado da contratação, quando qualquer dos índices Liquidez Geral, 
Liquidez Corrente e Solvência Geral, informados pelo Sicaf, forem iguais ou 
inferiores a 1 (um) (conforme IN 02/2010 SLTI – MPOG);  

39. As licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar para fins 
de qualificação técnico-operacional:  

39.1. Atestado de capacidade técnica, que comprove já ter fornecido serviço 
compatível com o objeto da presente licitação, fornecido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, informando CNPJ, razão social, endereço, 
nome, cargo e assinatura do responsável pela informação, bem como se 
foram cumpridos os prazos de execução, e a qualidade dos serviços. 

39.2. Autorização de Funcionamento da Entidade Junto à SUSEP, para operar com 
seguros; 

39.3. Certidão de Regularidade junto à SUSEP, sem ocorrências de pendências. 
39.4. Certidão de Administradores junto à SUSEP; 

40. Será aceito o somatório de atestados e/ou declarações de períodos concomitantes 
para comprovar a capacidade técnica. 

41. O Pregoeiro(a) poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissoras de 
certidões, para verificar as condições de habilitação dos licitantes. 

42. Os documentos que não estejam contemplados no SICAF deverão ser remetidos por 
meio da opção “enviar anexo”, a partir da convocação, na forma e no prazo estabelecidos pelo 
Pregoeiro(a) via chat. 

42.1. Os documentos devem ser enviados preferencialmente em arquivo único 
(*.ZIP ou *.RAR, por exemplo). Em casos excepcionais, havendo necessidade 
de encaminhar mais de um arquivo, o licitante poderá solicitar ao 
pregoeiro(a) novas convocações, dentro do prazo estabelecido via chat para 
encaminhamento do anexo. 
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42.1.1. O sistema Comprasnet permite o envio de anexos com 
tamanho máximo de 15Mb. 

42.2. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do 
sistema Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia 
autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo 
Pregoeiro(a). 

42.2.1. Os originais ou cópias autenticadas, CASO SEJAM 
SOLICITADOS, deverão ser encaminhados ao IFPR - 
Central de Compras e Licitações do, aos cuidados do 
Pregoeiro(a), no seguinte endereço: Rua Voluntários da 
Patria, nº 475, 20º andar, Centro, Curitiba – PR, CEP 
80020-926.  

42.3. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em 
nome do licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ. 

42.4. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser 
entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por 
tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou 
registrados no cartório de títulos e documentos. 

42.5. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua 
portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente 
consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos. 

42.6. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e 
regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

42.7. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo 
alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 

42.7.1. Havendo necessidade a licitante poderá solicitar, por 
escrito, a prorrogação do prazo, por mais 02 (dois) dias 
úteis. 

42.7.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto 
no subitem anterior, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
edital, e facultará ao Pregoeiro(a) convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. 

42.7.3. As demais licitantes deverão apresentar a documentação 
dentro do horário definido pelo pregoeiro(a) durante a 
sessão.  

43. Se a proposta não for aceitável, ou se a amostra for rejeitada, ou, ainda, se o 
licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro(a) examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que 
melhor atenda às necessidades do IFPR descrita no presente este edital e seus anexos. 
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44. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

 

SEÇÃO XVI – DOS RECURSOS 

45. Declarado o vencedor, o Pregoeiro(a) abrirá prazo de no mínimo 20 (vinte) 
minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo 
próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

45.1. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro(a) a 
adjudicar o objeto ao licitante vencedor. 

45.2. O Pregoeiro(a) examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, 
motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema. 

45.3. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as 
razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, 
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar 
contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr 
do término do prazo do recorrente. 

45.4. O Pregoeiro(a) decidirá em até 05 (cinco) dias úteis, após o término do 
prazo de contrarrazões. 

46. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou 
contrarrazões de recurso, o licitante interessado poderá solicitar vista dos autos a partir do 
encerramento da fase de lances. 

47. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro(a) 
serão apreciados pela autoridade competente. 

48. O acolhimento do recurso implicará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

49. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 

50. Não serão reconhecidos os recursos interpostos após o encerramento da sessão, 
nem serão recebidas as petições de contrarrazões apresentadas intempestivamente ou em 
desacordo com o disposto neste Edital. 

 

SEÇÃO XVII – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

51. O objeto deste Pregão será adjudicado aos vencedores dos respectivos grupos de 
itens. 

52. A adjudicação será realizada pelo Pregoeiro(a), salvo quando houver recurso, 
hipótese em que esta  caberá à autoridade competente para homologação. 

53. A homologação do presente Pregão compete ao Pró-Reitor de Administração do 
Instituto Federal do Paraná. 

54. Após a Homologação do presente Processo Licitatório, os autos do processo 
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Rua Voluntários da 
Pátria, 475 – 20º andar – sala 2007 – em Curitiba/PR. 
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SEÇÃO XVIII – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

55. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a(s) licitante (s) vencedora (s) 
será(ã) convocada(s) para assinatura do contrato,  dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob 
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

55.1. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única 
vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante 
o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo IFPR. 

56. Para assinatura do contrato será necessário encaminhar para a Coordenadoria de 
Contratos e Atas de Registro de Preços, através do e-mail 
gestaodecontratos@ifpr.edu.br a seguinte documentação: 

56.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores. Os documentos em apreço deverão estar acompanhados 
de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

56.2. Procuração, Identidade e CPF, todos devidamente autenticados, para fins 
contratuais. 

57. Não poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem 
apresentada pela licitante vencedora em sua proposta, desde que seja pertinente e 
compatível com os termos deste Edital. 

58. A licitante convocada deve apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
contado da data da entrega da via do contrato assinada, comprovante de prestação de garantia 
no valor e nas condições descritas no contrato (ANEXO III). 

58.1. A garantia, inclusive na modalidade seguro-garantia, poderá ser executada 
para fins de ressarcimento, indenização e pagamento de multas contratuais 
de qualquer natureza. 

59. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do Sicaf e de outros 
meios se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação. 

60. Quando a licitante convocada não assinar o contrato no prazo e nas condições 
estabelecidos, poderá ser convocada outra licitante para assinar o contrato, após negociações e 
verificação da adequação da proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem de 
classificação.  

 

SEÇÃO XIX – DOS LOCAIS DE  ABRANGÊNCIA 

61. O objeto licitado no presente certame poderá ser solicitado por qualquer das 
unidades do IFPR, conforme rol exemplificativo que segue abaixo: 

 

UNIDADES LOCALIZAÇÃO 

Reitoria Tarumã Av. Victor Ferreira do Amaral, 306 - Tarumã. CEP: 82530-230 - Curitiba/PR 

Reitoria Ed. Asa Rua Voluntária da Pátria, 475 - 20º andar - Centro. CEP: 80020-926 - Curitiba/PR 

Campus Assis 
Chateaubriand 

Av. Cívica, S/N - Jd América. CEP: 85935-000 - Assis Chateaubriand/PR 
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Campus Astorga Rodovia PR 454, s/n. CEP: 86730-00 - Astorga/PR. 

Campus Barracão Rodovia PRT163 KM 01 CEP 85700-000 Barracão PR 

Campus Campo 
Largo 

Rua Engenheiro Tourinho, 829. Vila Solene. CEP: 83601-190 - Campo Largo/PR 

Campus Capanema Rua Cariri, s/n - Centro. CEP: 85760-00 - Capanema/PR 

Campus Cascavel Av. das Pombas, 2020 - Floresta. CEP: 85814-800 - Cascavel/PR 

Campus Colombo Rua Antônio Chemim, 28 - Roça Grande. CEP: 83403-515 - Colombo/PR 

Campus Curitiba Rua João Negrão, 1285 - Rebouças. CEP: 80230-150 - Curitiba/PR 

Campus EAD Av. Salgado Filho, 1050 - Guabirotuba. CEP: 81540-000 - Curitiba/PR 

Campus EAD Rua Emilio Bertolini, 48 B - Vila Oficinas. CEP: 82920-030 - Curitiba/PR 

Campus Foz do 
Iguaçu 

Av. Araucária, 480 - Vila A. CEP: 85500-000 - Foz do Iguaçu/PR. 

Campus Goioerê Rodovia PR 180, s/n - Trevo UEM. CEP: 87360-000 - Goioerê/PR 

Campus Irati Rua Pedro Koppe, 100 - Vila Matilde. CEP: 84500-000 - Irati/PR 

Campus Ivaiporã Rodovia PR 466, s/n - Gleda Pindaúva, Seção C. CEP: 86870-000 - Ivaiporã/PR. 

Campus Jacarezinho Av. Dr. Tito, s/n - Jd. Panorama. CEP: 86400-000 - Jacarezinho/PR 

Campus Jaguariaíva Rodovia PR 151, Km 23. CEP: 84200-00 - Jaguariaíva/PR 

Campus Londrina 
Rua João XXIII, 600 - Jardim Dom Bosco, Praça Horace Well. CEP: 86060-370 - 
Londrina/PR 

Campus Palmas Av. Bento Munhoz da Rocha Neto, s/n - Trevo Codapar. CEP: 8555-970 - Palmas/PR 

Campus Paranaguá Rua Antônio Carlos Rodrigues, 453 - Porto Seguro. CEP: 83215-750 - Paranaguá/PR 

Campus Paranavaí Rua José Felipe Tequinha, 1400 - Jd. das Nações. CEP: 87703-536 - Paranavaí/PR 

Campus Pinhais Rua Humberto de Alencar C. Branco, 1615 - Jardim Amélia. CEP: 83330-00 - Pinhais/PR 

Campus Pitanga Rua José de Alencar, s/n - Planalto. CEP: 85200-00 - Pitanga/PR 

Campus Quedas do 
Iguaçu 

Estrada Municipal, s/n - Linha Tapuí. CEP: 85460-000 - Quedas do Iguaçu/PR 

Campus Telêmaco 
Borba 

Rodovia PR 160, Km 19,5 - Parque Limeira. CEP 84269-090 - Telêmaco Borba/PR 

Campus Umuarama Rodovia PR 323, Km 310 - Parque Industrial. CEP 87507-013 - Umuarama/PR 

Campus União da 
Vitória 

Av. Paula de Freitas, s/n - São Braz. CEP: 84600-000 - União da Vitória/PR 

62. Em virtude da expansão do IFPR, em breve novos Campus serão inaugurados, 
devendo o licitante participante deste certame estar ciente da obrigatoriedade de providenciar 
o seguro para os futuros servidores e alunos conforme acordado com o IFPR. 

 

SEÇÃO XX – DA FORMA DE PAGAMENTO 

63. O valor contratado é estimativo e sofrerá variação, pois dependerá do número de 
segurados incluídos na apólice. A Empresa fica ciente que o valor da nota fiscal/fatura mensal 
poderá variar, dependendo das inclusões e exclusões de segurados na apólice. 
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64. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 dias úteis, contados do recebimento 
definitivo do objeto, mediante ateste por parte do fiscal designado pela CONTRATANTE, na 
Nota Fiscal expedida pela CONTRATADA. 

65. O pagamento de que se trata o subitem anterior só será efetivado se a licitante 
estiver em situação regular junto ao SICAF. 

66. O pagamento não será efetuado enquanto a empresa vencedora estiver pendente de 
liquidação com qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito a reajustamentos de preços ou a correção monetária. 

67. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da nota fiscal/fatura, ou dos documentos 
exigidos como condição de pagamento por parte da CONTRATADA, importará em prorrogação 
automática do prazo de vencimento da obrigação do CONTRATANTE. 

68. Todos os custos com impostos, taxas, pedágios, fretes e demais despesas que por 
ventura ocorrerem serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA. 

69. Será efetuada a retenção de Tributos e Contribuições Federais (IR, CSLL, COFINS e 
PIS/PASEP) sobre o valor final do pagamento, de acordo com a IN n.º 539 da SRF de 
25/04/2005. 

70. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo SIMPLES deverão 
anexar à Nota Fiscal, cópia do documento comprobatório da inscrição.  

 

SEÇÃO XXI – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

71. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto e, ainda: 

71.1. Emitir a apólice de seguro coletivo e os certificados individuais e 
nominais à totalidade de segurados, prestando assistência total ao 
beneficiário, independente do Câmpus/Unidade em que estiver 
matriculado/lotado, nos termos contratados; 

71.2. Emitir, em 02 (duas) vias, certificado individual em nome dos 
segurados, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contendo descritivo 
detalhado da cobertura oferecida, bem como orientações no caso de 
sinistro, coberturas, valores contratados (importâncias seguradas), 
vigência do seguro, condições gerais e específicas da contratação. 

71.3. Prestar assistência em tempo integral, informando número telefônico 
para contato e funcionário responsável, tornando possível o 
atendimento ao segurado em qualquer das cidades que possuam 
Câmpus ou Unidades do IFPR; 

71.4. Manter durante toda a vigência do contrato, preposto (corretor) que 
será o elo entre Contratante e Contratada, com número de telefone e 
fax para possibilitar o imediato atendimento das solicitações efetuadas 
pela Contratante em relação aos eventuais sinistros, objeto da licitação; 

71.5. Obedecer as diretrizes e normas estabelecidas pelo Conselho Nacional 
de Seguros Privados – CNSP, bem como aos critérios operacionais 
regulamentados pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, 
Autarquia vinculada ao Ministério da Fazenda, ambas criadas pelo 
Decreto-lei nº 73, de 21 de novembro de 1966;  
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71.6. Emitir documento em 02 (duas) vias, certificado individual em nome 
dos segurados (apólice de seguro e certificados nominais individuais), 
no prazo de 30 (quinze) dias úteis a contar do cadastro ou inclusões 
dos segurados, que contenha os dados do seguro, coberturas, valores 
contratados (importâncias seguradas), vigência do seguro, condições 
gerais e específicas da contratação; 

71.7. Indenizar, em caso de sinistro, aos alunos dentro do prazo máximo de 
30 (trinta) dias, contados a partir da entrega de toda documentação 
necessária. 

71.8. O Plano de Seguro deverá conter todos os elementos mínimos 
obrigatórios regulamentados pela Superintendência de Seguros 
Privados – SUSEP, em conformidade com o determinado na CIRCULAR 
SUSEP Nº 302, de 19/09/2005. 

71.9. A Seguradora e os corretores vinculados deverão manter cadastro 
junto à SUSEP, possibilitando a consulta por parte do segurado a 
qualquer tempo. 

71.10.  Os planos de seguro devem estar registrados na SUSEP; 

71.11. Apresentar, a cada mês, documento de cobrança, acompanhado 
de relatório contendo o nome de todos os segurados, divididos por 
Câmpus/Unidade. 

71.12. Reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou 
em parte, obrigações decorrentes desta contratação, sempre que forem 
verificados vícios ou incorreções, resultantes da execução dos serviços, 
salvo quando for, comprovadamente, provocado por uso indevido por 
parte da Contratante.   

71.13. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada 
no decorrer da prestação dos serviços; 

71.14. Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, 
providenciando a correção de toda e qualquer falha que porventura 
ocorra, sem prejudicar os segurados; 

71.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 
decorrência do cumprimento do contrato; 

71.16. Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessárias na contratação objeto da presente licitação, até 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor do contrato; 

71.17. Atender às solicitações da CONTRATANTE, mediante 
atendimento telefônico, fax, e-mail, para resolução de problemas 
apresentados, bem como para esclarecimentos de dúvidas sobre sua 
utilização; 

71.18. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, 
de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

71.19. Manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

71.20. E as obrigações relacionadas no contrato. 
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SEÇÃO XXIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

108. Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente por meio de pessoa por ela 
indicada. 

109. Nomear gestor e fiscal responsável pelo acompanhamento e fiscalização da 
execução dos serviços, conforme objeto contratado. 

110. Comunicar à seguradora todas as ocorrências mensais de inclusões e exclusões de 
seguros; 

111. Fornecer à seguradora todas as informações necessárias para a análise e aceitação 
do risco, previamente estabelecidas pelas Seguradoras, incluindo dados cadastrais; 

112. Manter a Seguradora informada a respeito dos Segurados, seus dados cadastrais, 
alterações na natureza do risco coberto, bem como quaisquer eventos que possam, no futuro, 
acarretar-lhe responsabilidade, de acordo com o definido contratualmente; 

113. Efetuar os pagamentos em conformidade com o disposto na Seção XX – DA FORMA 
DE PAGAMENTO. 

114. Reter a garantia de execução do contratado até o final de sua vigência. 

115. Atestar a execução dos serviços, após verificação das especificações, rejeitando o 
que não estiver de acordo por meio de notificação à CONTRATADA. 

116. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar 
seus serviços dentro das normas estabelecidas neste Edital e Termo de Referência. 

117. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio dos servidores 
designados como Representante da Administração, nos termos do art. 67 da Lei 8.666/93, 
exigindo o fiel e total cumprimento do contrato. 

118. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA. 

119. Exigir, a qualquer tempo, comprovação das condições da CONTRATADA que 
ensejaram a contratação. 

120. Fornecer ao Segurado, sempre que solicitado, quaisquer informações relativas ao 
contrato de seguro; 

121. Repassar à Seguradora todas as comunicações ou avisos inerentes à Apólice, 
quando for diretamente responsável pela sua administração; 

122. Discriminar o nome da Seguradora responsável pelo risco, nos documentos e 
comunicações referentes ao seguro emitidos para o Segurado; 

123. Comunicar de imediato à Seguradora, tão logo tome conhecimento, a ocorrência de 
qualquer sinistro ou expectativa de sinistro referente ao grupo que representa, quando esta 
comunicação estiver sob sua responsabilidade;   
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124. Dar ciência aos Segurados dos procedimentos e prazos estipulados para a 
liquidação de sinistro; 

125. Comunicar de imediato à seguradora quaisquer procedimentos que considerar 
irregulares quanto ao seguro contratado. 

126. E as obrigações relacionadas no contrato. 

 

 

SEÇÃO XXIV – DAS SANÇÕES 

127. Conforme o disposto no art. 7º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002 e 28 do Decreto nº  
5.450/2005 “quem,  convocado  dentro  do  prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação  falsa,  ensejar  o  retardamento  da  
execução  do  seu  objeto,  não mantiver  a  proposta,  falhar  ou  fraudar  na  execução  do  
contrato,  comportar-se  de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar 
e contratar com a União,  e  será  descredenciado  no  SICAF,  ou  nos  sistemas  de  
cadastramento  de fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4º, da sobredita Lei, pelo 
prazo de  até  5  (cinco)  anos.” 

128. Pela inexecução total ou parcial das  obrigações  assumidas  no contrato e pela 
verificação de quaisquer das situações prevista no art. 78, incisos I a XI  e  XVIII  da  Lei  nº  
8.666/93,  a  administração  poderá  aplicar  as  seguintes penalidades:  

a) advertência, por escrito, inclusive registrada no cadastro específico (SICAF); 
b) multa equivalente a 0,5%  (meio  por  cento)  por  dia  de  atraso  do  evento  

não cumprido, até o limite de 20% (dez por cento) do valor total do 
Contrato/Nota de Empenho (NE);       

c) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de 
contratar com a União, pelo prazo não superior a 2 anos;  

d) declaração de inidoneidade para  licitar  ou  contratar  com  a  
Administração Pública,  enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  
da  punição  ou  até  que seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria  
autoridade  que  publicou  a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base na letra anterior (“d”);  

129. As penalidades serão ainda aplicadas conforme Cláusula contratual das Sanções. 

 

130. SEÇÃO XXV – DISPOSIÇÕES FINAIS 

131. Ao Pró-Reitor de Administração do IFPR compete anular este Pregão por ilegalidade, 
de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo 
inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e 
fundamentado. 

a. A anulação do Pregão induz à do contrato; 

b. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação 
do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de 
ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do 
contrato. 

132. É facultado ao Pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase desde Pregão, 
promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a 
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inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para 
fins de classificação e habilitação. 

133. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro(a) poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 

a. Caso os prazos definidos neste edital não estejam 
expressamente indicados na proposta, eles serão 
considerados como aceitos para efeito de 
julgamento deste Pregão. 

134. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.º 2.200-2, de 24 de agosto 
de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-
se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

135. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 
de junho de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno 
porte. 

136. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste edital, 
prevalecerão as últimas. 

137. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por 
conveniência do IFPR, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n.º 10.520/2002. 

138. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a). 

 

SEÇÃO XXVI – DO FORO 

139. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de 
Curitiba, Seção Judiciária do Paraná, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal. 

 

Curitiba, 20 de Janeiro de 2015 

 

 

Franciane Aparecida Cavalin 

Pregoeira 

Portaria de n.º 243/2014, de 17 de Outubro  de 2014. 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  

 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 OBJETO   

Contratação de empresa para execução de serviços referente à Seguro de vida e Acidentes 
Pessoais para todos os servidores, funcionários com contrato temporário, estudantes, bolsistas 
e estagiários do Instituto Federal do Paraná – IFPR. 

 

Abrangência global de 24h/dia, assegurando a todos nas atividades institucionais. No caso dos 
estudantes, os mesmos deverão ser segurados inclusive no período de férias acadêmicas. 

 

A prestação de serviço deverá contemplar as seguintes coberturas: 

 Morte acidental: R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

 Invalidez permanente total ou parcial por acidente: R$ 10.000,00 (dez 
mil reais); 

 Despesas médico-hospitalares e odontológicas decorrentes de 
acidentes: R$ 1.000,00 (mil reais). 

O serviço contratado terá prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por mesmo 
período, mediante Termo Aditivo, a ser assinado por ambas as partes, até atingir o limite 
previsto pelo inciso II do artigo 57, da Lei nº 8.666/93. 

 

O Seguro Coletivo de Acidentes Pessoais contratado deverá cobrir todo e qualquer sinistro 
(acidente pessoal) ocorrido aos segurados em território nacional e no exterior, com cobertura 
24h/dia, 7 dias na semana, observando-se o disposto no Decreto-Lei 73/66, de 21/11/1966, e 
normas pertinentes posteriores, em especial a Resolução CNSP 117, de 22/12/2004, Circular 
SUSEP 302, de 19/09/2005, e Circulares SUSEP 316 e 317, de 17/01/2006. 

 

Deverá constar de dois grupos seguráveis, a saber: 

GRUPO SEGURÁVEL 1: dos estudantes matriculados ou que venham a se matricular 
no Instituto Federal do Paraná, inclusive naqueles municípios em que o Câmpus venha 
a ser instituído. 
GRUPO SEGURÁVEL 2: dos servidores, funcionários por contrato temporário, 
docentes substitutos e estagiários.  
 

2  JUSTIFICATIVA  

 

O seguro viabilizará para toda a comunidade acadêmica garantia de assistência em decorrência 
de eventuais acidentes. A indenização referente às despesas odontológicas, médicas e/ou 
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diárias hospitalares, devido a acidentes ocorridos, visa assegurar sua recuperação e 
reintegração às atividades. 

 

3 QUANTITATIVO / ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS / VALORES REFERENCIAIS DE 
MERCADO 

 

Para atender total de até 30.000 (trinta mil) vidas. Para atender a todos os estudantes, 
servidores, estagiários, professores substitutos e/ou funcionários com contrato temporário. 

O valor estimado unitário é de R$ 2,16 (dois reais e dezesseis centavos), sendo o valor global 
de R$ 777.600,00 (setecentos, setenta e sete mil e seiscentos reais) anual. 

 

O Seguro Coletivo de Acidentes Pessoais contratado deverá cobrir todo e qualquer sinistro 
(acidente pessoal) ocorrido aos segurados em território nacional e no exterior, com cobertura 
24h/dia, 7 dias na semana, observando-se o disposto no Decreto-Lei 73/66, de 21/11/1966, e 
normas pertinentes posteriores, em especial a Resolução CNSP 117, de 22/12/2004, Circular 
SUSEP 302, de 19/09/2005, e Circulares SUSEP 316 e 317, de 17/01/2006. 

 

 

TABELA I – AGRUPAMENTO E QUANTIDADES 

Item Descrição Quant. Unid. 

Valor 

 Unitário 
mensal 

Valor 
unitário 

anual  

Valor 
total 
anual 

1 

Seguro de acidentes pessoais para 
discentes, docentes e servidores do 
IFPR. 

Morte acidental: R$ 10.000,00 

 

Invalidez permanente e/ou parcial 
R$ 10.000,00 

 

Despesas médicas e hospitalares 

R$ 1.000,00 

30.000 Ano R$ 2,16 
R$ 

25,92 
R$ 

777.600,00 

 

 

4  ESPECIFICAÇÕES GERAIS  

Todos os ITENS descritos na Seção 3 deverão ser atendidos, inclusive em percurso de viagens e 
eventos promovidos pelos Campi em qualquer região do estado do Paraná, ou do território 
nacional.  

O pagamento dos serviços prestados será descentralizado para cada campus, mediante 
descentralização de recurso da Assistência Estudantil, visando custear as despesas em relação 
aos estudantes do IFPR.  
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O pagamento da despesa concernente aos servidores, estagiários, docentes substitutos e/ou 
funcionários com contrato temporário fica de competência da Pró-Reitoria de Administração - 
PROAD. 

As despesas para os estudantes e bolsistas do PRONATEC fica à cargo da Pró-Reitoria de 
Extensão, Pesquisa e Inovação – PROEPI. 

 

5 DA PROPOSTA DE PREÇOS  

Na proposta de preços deverá constar a descrição detalhada dos itens, de acordo com as 
especificações do item 3.1 deste Termo de Referência, sendo que a validade da proposta não 
poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias. 

Deverá a proposta, conter o valor unitário para cada saída e o valor total, aceitável no máximo 
2 (duas) casas decimais após a vírgula, em moeda corrente no Brasil (R$). 

Os valores máximos a serem pagos por cada item, são os especificados na Tabela I da Seção 3 
(três). 

 

6  ESTRATÉGIAS DE FORNECIMENTO, PRAZO DE ENTREGA OU PRAZO DE EXECUÇÃO.  

Quanto a estratégias de fornecimento, não se aplica. 

O prazo de entrega, não se aplica. 

O prazo de vigência do contrato deverá ser de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual 
período. 

 

Curitiba, 06 de outubro de 2014. 

 

RESPONSÁVEL PELA MONTAGEM DO TERMO DE REFERÊNCIA: 

 

NOME: Cleverson Alberto Leonor* 
SIAPE: 1803539 

COORDENADOR DE ASSUNTOS ESTUDANTIS 

 

 

APROVO O TERMO DE REFERÊNCIA ACIMA: 

 

 

NOME: Evelise Dias Antunes* 
SIAPE: 17816850 

ORDENADOR DE DESPESAS DA UNIDADE 

 

*ORIGINAL ASSINADO ÀS FOLHAS 27 A 29 DO PROCESSO 
23411.003510/2014-14
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

(Em papel timbrado da Licitante) 

 

Razão Social: 

CNPJ: 

Rua:    n°:    Bairro: 

Cidade:    CEP:    Estado: 

 

Contato/Representante legal: 

RG:    CPF: 

Fone/Fax: 

E-mail: 

 

Dados para Pagamento: 

Banco:        Agência:    Conta: 

 

Validade da proposta: _____ dias. 

 

Item Descrição 
Unid de 
medida 

Quant 
estimada 

(A) 

Valor 

 Unitário 
mensal 

(B) 

Valor 
estimado 

mensal 

(C) = (A) X 
(B) 

  

Valor estimado 
global  

(D) = (C) X 12 
MESES 

1 

Seguro de acidentes pessoais, 
sob demanda, para discentes, 
docentes e servidores do 
IFPR. 

Morte acidental: R$ 10.000,00 

 

Invalidez permanente e/ou 
parcial R$ 10.000,00 

 

Despesas médicas e 
hospitalares 

R$ 1.000,00 

Segurados 30.000    

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou 
indiretamente, fazem parte da prestação dos serviços, tais como gastos da empresa, impostos, 
seguro, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer 
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acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os preços eventualmente 
concedidos. 

Declaramos também que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no 
Edital e seus anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades 
especificadas no Termo de Referência. 

Local e data,  

_______________________________________ 

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, com identificação completa, 
assinatura e carimbo com CNPJ da empresa) 
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO Nº ______/2014 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O INSTITUTO 
FEDERAL DO PARANÁ E A EMPRESA 
_______ . 

 

CONTRATANTE: O INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ - IFPR, Pessoa Jurídica de Direito 
Público, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.652.179/0001-15, com sede na Rua João Negrão, 
1285, Bairro Rebouças, Curitiba - PR, representado pelo seu Magnífico Reitor, Prof. IRINEU 
MÁRIO COLOMBO, portador da Cédula de Identidade/RG 3.612.669-8, inscrito no CPF/MF sob 
o nº 492.868.119-34, conforme Decreto de 13/06/2011. 

 

CONTRATADA: a empresa      , inscrita no CNPJ (MF) sob o n.º.      , estabelecida (inserir 
endereço completo), representada pelo seu pelo seu (inserir cargo), Senhor (inserir nome 
completo) Senhor      , portador da Cédula de Identidade n.º.       SSP/      e CPF (MF) 
n.º.      , de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por procuração/contrato 
social/estatuto social. 

 

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato tendo em 
vista o contido nos autos do Processo Administrativo nº 23411.001075/2014-15, decorrente 
do Pregão Eletrônico nº 48/2014 - IFPR,  sujeitando-se as Normas da Lei nº 10.520, de 
2002, do Decreto nº 5.450, do Decreto nº 3.555 de 2000, da Lei Complementar nº 123, de 
2006, da Lei n.º 8.666, de 1993 e suas alterações, da IN 02/2008/SLTI atualizada e das 
demais normas legais aplicáveis, mediante as seguintes cláusulas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. O presente contrato tem como objeto a Contratação, sob demanda, para execução de 
serviços referente à seguro de vida e acidentes pessoais para todos os servidores, funcionários 
com contrato temporário, estudantes, bolsistas e estagiários do Instituto Federal do Paraná - 
IFPR. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

1. O valor total estimado deste contrato é de R$ _____________ (xxxx), conforme tabela 
abaixo: 

Item Descrição 
Unid de 
medida 

Quant 
estimada 

(A) 

Valor 

 Unitário 
mensal 

(B) 

Valor 
estimado 

mensal 

(C) = (A) X 
(B) 

  

Valor estimado 
global  

(D) = (C) X 12 
MESES 
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1 

Seguro de acidentes pessoais, 
sob demanda, para discentes, 
docentes e servidores do 
IFPR. 

Morte acidental: R$ 10.000,00 

 

Invalidez permanente e/ou 
parcial R$ 10.000,00 

 

Despesas médicas e 
hospitalares 

R$ 1.000,00 

Segurados 30.000    

 

2. As quantidades e valores é estimativo e sofrerá variação, pois dependerá do número de 
servidores, funcionários com contrato temporário, estudantes, bolsistas e estagiários do 
Instituto Federal do Paraná - IFPR incluídos na apólice. A Empresa fica ciente que o valor da 
nota fiscal/fatura mensal poderá variar, dependendo das inclusões e exclusões de segurados 
na apólice. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

1. A despesa orçamentária da execução deste contrato correrá à conta da Natureza da 
Despesa 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, da Atividade 
01.032.0550.4018.0001 – Fiscalização da Aplicação dos Recursos Públicos Federais, conforme 
Nota de Empenho Estimativo n.º _____, de ___/___/____. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO 

1. O serviço da Seguradora compreenderá a emissão da apólice de seguro coletivo e dos 
certificados individuais e nominais à totalidade servidores, funcionários com contrato 
temporário, estudantes, bolsistas e estagiários do Instituto Federal do Paraná - IFPR, 
prestando assistência total ao beneficiário, independente do Câmpus, nos termos contratados. 

2. O seguro dará cobertura às 24 horas do dia, e por todo globo terrestre. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA CARÊNCIA  

1. Não haverá carência, exceto na hipótese de sinistro decorrente de suicídio do 
segurado, ou da(s) sequela(s) da sua tentativa, nos 2 (dois) primeiros anos de sua inclusão 
individual no  seguro.  
2. A carência e o prazo citados no item anterior deverão ser observados na hipótese de 
aumento espontâneo e individual do limite máximo de garantia da apólice.  
 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA  

1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contado da data da sua 
assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento, com eficácia após a 
publicação do seu extrato no Diário Oficial da União. 
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2.  A critério da CONTRATANTE e com a anuência da CONTRATADA, este contrato 
pode ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante termo aditivo, até o limite de 
60 (sessenta) meses, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma 
simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade competente: 

2.1 os serviços foram prestados regularmente;  

2.2 a Administração ainda tenha interesse na realização do serviço;  

2.3 o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a 
Administração; e  

2.4 a CONTRATADA concorde com a prorrogação.  

3. Caso não tenha interesse na prorrogação contratual a empresa deverá manifestar-
se forma expressa com no mínimo 3 (meses) de antecedência do final da vigência contratual 
junto ao contratante, sob pena de multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

1. O CONTRATADO deverá apresentar à Administração do CONTRATANTE, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da data do protocolo de entrega da via do contrato 
assinada, comprovante de prestação de garantia correspondente ao percentual de 5% (cinco 
por cento) do valor anual atualizado do contrato, podendo optar por caução em dinheiro ou 
títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária 

2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

a) prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

b) prejuízos causados à administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo 
durante a execução do contrato;  

 c) as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao CONTRATADO; 
e  

 d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não 
honradas pelo CONTRATADO.  

3.  Não serão aceitas garantias na modalidade seguro-garantia em cujos termos não 
constem expressamente os eventos indicados nas alíneas “a”e “d” do item 2 imediatamente 
anterior. 

4.  A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal, em conta 
específica com correção monetária, em favor do Instituto Federal do Paraná. 

5. Caso a garantia não assegure os eventos indicados nas alíneas “b” e “c”, os valores 
decorrentes destes serão descontados em fatura ou através de Guia de Recolhimento da União 
– GRU. 

6. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, 
até o máximo de 5% (cinco por cento).  

7. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 
retenção dos pagamentos devidos ao CONTRATADO, até o limite de 5% (cinco por cento) do 
valor anual do contrato, a título de garantia, a serem depositados junto à Caixa Econômica 
Federal, com correção monetária, em favor do Tribunal de Contas da União.  
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8. O garantidor deverá declarar expressamente que tem plena ciência dos termos do 
edital e das cláusulas contratuais. 

9. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo 
instaurado pelo Tribunal de Contas da União com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar 
sanções ao CONTRATADO.  

10. Será considerada extinta a garantia:  

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que o 
CONTRATADO cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

b) no prazo de 90 (noventa) após o término da vigência, caso a Administração não 
comunique a ocorrência de sinistros.  

11.  Isenção de Responsabilidade da Garantia  

11.1 O Instituto Federal do Paraná não executará a garantia na ocorrência de uma 
ou mais das seguintes hipóteses:  

a) caso fortuito ou força maior;  

b) alteração, sem prévio conhecimento da seguradora ou do fiador, das obrigações 
contratuais;  

c)descumprimento das obrigações pelo CONTRATADO decorrentes de atos ou fatos 
praticados pela Administração;  

d) atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração.  

12. Caberá à própria Administração apurar a isenção da responsabilidade prevista nas 
alíneas “c” e “d” do item 10.1, não sendo a entidade garantidora parte no processo instaurado 
pelo Instituto Federal do Paraná. 

13. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que 
não as previstas nesta Clausula.  

 

CLÁUSULA OITAVA – DOS ENCARGOS DAS PARTES  

1. As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, 
respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

2. Constituem obrigações da CONTRATADA: 

2.1. Emitir a apólice de seguro coletivo e os certificados individuais e nominais à totalidade 
de segurados, prestando assistência total ao beneficiário, independente do Câmpus/Unidade 
em que estiver matriculado/lotado, nos termos contratados; 

2.2. Emitir, em 02 (duas) vias, certificado individual em nome dos segurados, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, contendo descritivo detalhado da cobertura oferecida, bem como 
orientações no caso de sinistro, coberturas, valores contratados (importâncias seguradas), 
vigência do seguro, condições gerais e específicas da contratação. 

2.3.  Prestar assistência em tempo integral, informando número telefônico para contato e 
funcionário responsável, tornando possível o atendimento ao segurado em qualquer das 
cidades que possuam Câmpus ou Unidades do IFPR; 

2.4. Manter durante toda a vigência do contrato, preposto (corretor) que será o elo entre 
Contratante e Contratada, com número de telefone e fax para possibilitar o imediato 
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atendimento das solicitações efetuadas pela Contratante em relação aos eventuais sinistros, 
objeto da licitação; 

2.5. Obedecer as diretrizes e normas estabelecidas pelo Conselho Nacional de Seguros 
Privados – CNSP, bem como aos critérios operacionais regulamentados pela Superintendência 
de Seguros Privados – SUSEP, Autarquia vinculada ao Ministério da Fazenda, ambas criadas 
pelo Decreto-lei nº 73, de 21 de novembro de 1966;  

2.6. Indenizar, em caso de sinistro, aos alunos dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir da entrega de toda documentação necessária. 

2.7. O Plano de Seguro deverá conter todos os elementos mínimos obrigatórios 
regulamentados pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, em conformidade com o 
determinado na CIRCULAR SUSEP Nº 302, de 19/09/2005. 

2.8.  A Seguradora e os corretores vinculados deverão manter cadastro junto à SUSEP, 
possibilitando a consulta por parte do segurado a qualquer tempo. 

2.9.  Os planos de seguro devem estar registrados na SUSEP; 

2.10.  Apresentar, a cada mês, documento de cobrança, acompanhado de relatório contendo 
o nome de todos os segurados, divididos por Câmpus/Unidade. 

2.11. Reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, obrigações 
decorrentes desta contratação, sempre que forem verificados vícios ou incorreções, 
resultantes da execução dos serviços, salvo quando for, comprovadamente, provocado por uso 
indevido por parte da Contratante.   

2.12. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 

2.13. Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, providenciando a correção de 
toda e qualquer falha que porventura ocorra, sem prejudicar os segurados; 

2.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

2.15. Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias na contratação objeto 
da presente licitação, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato; 

2.16. Atender às solicitações da CONTRATANTE, mediante atendimento telefônico, fax, e-
mail, para resolução de problemas apresentados, bem como para esclarecimentos de dúvidas 
sobre sua utilização; 

2.17. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

2.18. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

3. São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

3.1 A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização 
da CONTRATANTE; 

3.2 A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, ativo 
ou aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em comissão, assim como 
de seu cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, 
durante a vigência deste contrato. 
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4. A CONTRATANTE deve: 

4.1  Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente por meio de pessoa por ela 
indicada. 

4.2 Nomear gestor e fiscal responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução 
dos serviços, conforme objeto contratado. 

4.3 Comunicar à seguradora todas as ocorrências mensais de inclusões e exclusões de 
seguros; 

4.4 Fornecer à seguradora todas as informações necessárias para a análise e aceitação do 
risco, previamente estabelecidas pelas Seguradoras, incluindo dados cadastrais; 

4.5 Manter a Seguradora informada a respeito dos Segurados, seus dados cadastrais, 
alterações na natureza do risco coberto, bem como quaisquer eventos que possam, no futuro, 
acarretar-lhe responsabilidade, de acordo com o definido contratualmente; 

4.6 Efetuar os pagamentos em conformidade com o disposto na Seção XX – DA FORMA DE 
PAGAMENTO. 

4.7 Reter a garantia de execução do contratado até o final de sua vigência. 

4.8 Atestar a execução dos serviços, após verificação das especificações, rejeitando o que 
não estiver de acordo por meio de notificação à CONTRATADA.Proporcionar todas as 
facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das normas 
estabelecidas neste Edital e Termo de Referência. 

4.9 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio dos servidores designados 
como Representante da Administração, nos termos do art. 67 da Lei 8.666/93, exigindo o fiel e 
total cumprimento do contrato. 

4.10 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA. 

4.11 Exigir, a qualquer tempo, comprovação das condições da CONTRATADA que ensejaram 
a contratação. 

4.12 Fornecer ao Segurado, sempre que solicitado, quaisquer informações relativas ao 
contrato de seguro; 

4.13 Repassar à Seguradora todas as comunicações ou avisos inerentes à Apólice, quando 
for diretamente responsável pela sua administração; 

4.14 Discriminar o nome da Seguradora responsável pelo risco, nos documentos e 
comunicações referentes ao seguro emitidos para o Segurado; 

4.15 Comunicar de imediato à Seguradora, tão logo tome conhecimento, a ocorrência de 
qualquer sinistro ou expectativa de sinistro referente ao grupo que representa, quando esta 
comunicação estiver sob sua responsabilidade; 

4.16 Dar ciência aos Segurados dos procedimentos e prazos estipulados para a liquidação 
de sinistro; 

4.17 Comunicar de imediato à seguradora quaisquer procedimentos que considerar 
irregulares quanto ao seguro contratado. 

4.18  

CLÁUSULA NONA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

1. Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e 
fiscalizada pela Pró-reitoria de  Extensão, Pesquisa e Inovação (PROEPI) e Pró-reitoria de 
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Gestão de Pessoas (PROGEPE), especificamente pela subunidade à qual for delegada 
essa atribuição,  devidamente designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros. 

2. A atestação de conformidade da prestação dos serviços cabe ao titular do setor 
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO  

1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, 
desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE  

1. Os preços unitários dos serviços objeto deste contrato, desde que observado o 
interregno mínimo de um ano, contado da data limite para apresentação da proposta, ou, nos 
reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste 
ocorrido, poderão ser reajustados utilizando-se a variação do IGP-M (Índice Geral de Preços de 
Mercado), mantido pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, acumulado em 12 (doze) meses, com 
base na seguinte fórmula: 

R = (I – Io) . P 

     Io  

Onde: 

a) para o primeiro reajuste: 

 R = reajuste procurado; 

 I = índice relativo ao mês do reajuste; 

 Io = índice relativo ao mês da data limite para apresentação da proposta; 

 P = preço atual dos serviços; 

b) para os reajustes subsequentes: 

 R = reajuste procurado; 

 I = índice relativo ao mês do novo reajuste; 

 Io = índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajuste efetuado; 

 P = preço dos serviços/produtos atualizado até o último reajuste efetuado. 

2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

2.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o 
contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

1. A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93. 

1.1 No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a 
CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do 
contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados. 

2. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e 
a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o 
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prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da 
possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO 
CONTRATO 

1. O presente contrato tem fundamento na Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 
5.450, de 2005, da Lei Complementar nº 123, de 2006, Decreto 3.555, de 2000, Decreto 2.271, 
de 1997, da Lei n.º 8.666, de 1993 e suas alterações, da IN 02/2008/SLTI atualizada e das 
demais normas legais aplicáveis. 

2. O presente contrato vincula-se aos termos do edital do Pregão Eletrônico nº 
48/2014, constante do processo IFPR nº 23411.001075/2014-15 e da proposta apresentada 
pela CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 dias úteis, contados do recebimento 
definitivo do objeto, mediante ateste por parte do fiscal designado pela CONTRATANTE, na 
Nota Fiscal expedida pela CONTRATADA. 

2. O documento fiscal/fatura deverá ser acompanhado de demonstrativo dos itens dos 
serviços executados mensal e sob demanda, quando for o caso. 

3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta 
corrente da CONTRATADA. 

3. O pagamento de que se trata o subitem anterior só será efetivado se a licitante 
estiver em situação regular junto ao SICAF. 

4. O pagamento não será efetuado enquanto a empresa vencedora estiver pendente de 
liquidação com qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito a reajustamentos de preços ou a correção monetária. 

5. O descumprimento, pela CONTRATADA, do estabelecido no item 5, não lhe gera 
direito a alteração de preços ou compensação financeira. 

6. A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, 
poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores 
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos 
termos deste contrato. 

7. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa 
nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros 
simples. 

8. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = 
Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a 
do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da 
prestação em atraso. 

9. Todos os custos com impostos, taxas, pedágios, fretes e demais despesas que por 
ventura ocorrerem serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA. 

10. Será efetuada a retenção de Tributos e Contribuições Federais (IR, CSLL, COFINS e 
PIS/PASEP) sobre o valor final do pagamento, de acordo com a IN n.º 539 da SRF de 
25/04/2005. 
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11. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo SIMPLES deverão 
anexar à Nota Fiscal, cópia do documento comprobatório da inscrição.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES 

1.  A CONTRATADA será punida com o impedimento de licitar e contratar com a União, 
Estados, Distrito Federal ou Municípios e ser descredenciado no Sicaf e no cadastro de 
fornecedores da CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste contrato e demais cominações legais, nos seguintes casos: 

1.1. apresentação de documentação falsa;  

1.2. retardamento da execução do objeto;  

1.3. falhar na execução do contrato;  

1.4. fraudar na execução do contrato;  

1.5. comportamento inidôneo; 

1.6. declaração falsa; 

1.7. fraude fiscal. 

2. Para os fins do item 1.5, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos 
artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei n.º 8.666/1993. 

3. Para as condutas descritas nos itens 1.1, 1.4, 1.5, 1.6 e 1.7 será aplicada multa de no 
máximo 20% do valor do contrato. 

4. Para os fins dos itens 1.2 e 1.3, será aplicada multa nas seguintes condições: 

a)  0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 
entrega, até o máximo de 20% (vinte por cento), o que configurará a inexecução 
total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

b)  até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de 
inexecução parcial do contrato ou de descumprimento de obrigação contratual; 

c) 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do 
contrato. 

5.  Após o trigésimo dia de atraso, a CONTRATANTE poderá rescindir o contrato, 
caracterizando-se a inexecução total do seu objeto. 

6. A CONTRATANTE poderá ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa 
contratada as seguintes sanções: 

a) advertência, por escrito, inclusive registrada no cadastro específico (SICAF); 
b) multa, a ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar 

da comunicação oficial, conforme tabelas 1 e 2 a seguir: 

7. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA. 

7.1.Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da 
multa, a diferença será descontada da garantia contratual. 

7.2.Se os valores do pagamento e da garantia forem insuficientes, fica a 
CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 
(quinze) dias, contado da comunicação oficial. 
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7.3. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 
CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em 
dívida ativa. 

7.4.Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento 
da multa, esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dias) dias úteis, 
contado da solicitação da CONTRATANTE, a partir do qual se observará o 
disposto nos itens 2 e 3 da Cláusula Sexta deste contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da 
cidade de Curitiba, Seção Judiciária do Paraná, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição 
Federal. 

 E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 
(duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são 
assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas 
testemunhas abaixo. 

Curitiba - PR, em [data]. 

 

 

IFPR 

[Nome da autoridade competente] 

[inserir nome do cargo] 

 

 

CONTRATADA 

 

Representante 

Procurador/cargo 

TESTEMUNHAS: 

____________________________    ____________________________ 

NOME:       NOME:     

CPF:       CPF:  

RG:       RG: 
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ANEXO IV – MODELO DE CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA PARA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
CONTRATUAL 

 

1. Pela presente, o (a) (nome da instituição fiadora) com sede em (endereço completo), por 
seus representantes legais infra-assinados, declara que se responsabiliza como FIADOR e 
principal pagador, com expressa renúncia dos benefícios estatuídos no Artigo 827, do Código 
Civil Brasileiro, da empresa (nome da empresa), com sede em (endereço completo), até o 
limite de R$ (valor da garantia) (valor por escrito) para efeito de garantia à execução do 
Contrato nº (número do contrato, formato xx/ano), decorrente do processo licitatório 
(modalidade e número do instrumento convocatório da licitação – ex.: PE nº xx/ano), firmado 
entre a AFIANÇADA e o Instituto Federal do Paraná para (objeto da licitação).  

2. A fiança ora concedida visa garantir o cumprimento, por parte de nossa AFIANÇADA, de 
todas as obrigações estipuladas no contrato retromencionado, abrangendo o pagamento de:  

a) prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

b) prejuízos causados à administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo 
durante a execução do contrato;  

 c) as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao CONTRATADO; 
e  

 d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não 
honradas pelo CONTRATADO.  

3. Esta fiança é valida por (prazo, contado em dias, correspondente à vigência do contrato) 
(valor por escrito) dias, contados a partir de (data de início da vigência do contrato), 
vencendo-se, portanto em (data).  

4. Na hipótese de inadimplemento de qualquer das obrigações assumidas pela AFIANÇADA, o 
(a) (nome da instituição fiadora) efetuará o pagamento das importâncias que forem devidas, 
no âmbito e por efeito da presente fiança, até o limite acima estipulado, no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas, contado do recebimento de comunicação escrita do Instituto Federal 
do Paraná.  

5. A comunicação de inadimplemento deverá ocorrer até o prazo máximo de 90 (dias) após o 
vencimento desta fiança.  

6. Nenhuma objeção ou oposição da nossa AFIANÇADA será admitida ou invocada por este 
FIADOR com o fim de escusar-se do cumprimento da obrigação assumida neste ato e por este 
instrumento perante o Instituto Federal do Paraná.  

7. Obriga-se este FIADOR, outrossim, pelo pagamento de quaisquer despesas judiciais e/ou 
extrajudiciais, bem assim por honorários advocatícios, na hipótese do Instituto Federal do 
Paraná se ver compelido a ingressar em juízo para demandar o cumprimento da obrigação a 
que se refere a presente fiança.  

8. Se, no prazo máximo de 90 (noventa) dias após a data de vencimento desta fiança, o (a) 
(nome da instituição fiadora) não tiver recebido do Instituto Federal do Paraná qualquer 
comunicação relativa a inadimplemento da AFIANÇADA, ou termo circunstanciado de que a 
AFIANÇADA cumpriu todas as cláusulas do contrato, acompanhado do original desta Carta de 
Fiança, esta fiança será automaticamente extinta, independentemente de qualquer 
formalidade, aviso, notificação judicial ou extrajudicial, deixando, em consequência, de 
produzir qualquer efeito e ficando o FIADOR exonerado da obrigação assumida por força deste 
documento.  
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9. Declara, ainda, este FIADOR, que a presente fiança está devidamente contabilizada e que 
satisfaz às determinações do Banco Central do Brasil e aos preceitos da legislação bancária 
aplicáveis e, que, os signatários deste Instrumento estão autorizados a prestar a presente 
fiança.  

10. Declara, finalmente, que está autorizado pelo Banco Central do Brasil a expedir Carta de 
Fiança e que o valor da presente se contém dentro dos limites que lhe são autorizados pela 
referida entidade federal.  

(Local e data)  

(Instituição garantidora)  

(Assinaturas autorizadas) 


